
RECLAMAÇÃO 61.136 MATO GROSSO
RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSORECLTE.(S) : FEDERACAO DAS INDUSTRIAS NO ESTADO DEMATO GROSSOADV.(A/S) :VICTORHUMBERTO DA SILVAMAIZMANRECLDO.(A/S) :TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATOGROSSOADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSBENEF.(A/S) :ESTADO DEMATO GROSSOPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATOGROSSO

DECISÃO:
1. Trata-se de reclamação, com pedido liminar, proposta pela

Federação das Indústrias do Estado do Mato Grosso (FIEMT) em face de
acórdão do Tribunal de Justiça local proferido nos Autos nº 1003057-
65.2019.8.11.0000.

2. A parte reclamante alega que, nos Embargos de
Divergência no Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº
1.179.245, julgados por esta Corte, foi decidido pela inconstitucionalidade
da taxa de incêndio em face dos associados à FIEMT, vedando sua
cobrança. Requerida, pela Fazenda Pública, a modulação temporal dos
efeitos da decisão, foi expressamente negada à época.

3. Contudo, ao julgar a Representação por
Inconstitucionalidade nº 1003057-65.2019.8.11.0000, o TJ/MT, apesar de
reputar inválida a taxa de incêndio, conferiu eficácia ex nunc à sua
decisão, produzindo efeitos apenas após seu trânsito em julgado. Nesse
quadro, a reclamante entende que há uma desconformidade entre a
decisão do Supremo Tribunal Federal e a da justiça local. Postula, assim,
seja reconhecido o direito de seus representados a não recolher à taxa de
incêndio no período, sem a aplicação da restrição temporal imposta na
decisão reclamada.
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4. É o relatório. Decido.
5. Dispenso a manifestação prévia da Procuradoria-Geral da

República, diante do caráter reiterado da matéria (RI/STF, art. 52,
parágrafo único).

6. Como relatado, nos autos dos Embargos de Divergência no
Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº 1.179.245, nos quais a
ora reclamante figurou como embargante, esta Corte, por unanimidade,
houve por bem dar provimento ao recurso “para afastar a exigibilidade
da taxa de segurança contra incêndio cobrada por Mato Grosso”. Opostos
embargos de declaração, dessa vez pelo Estado requerendo a modulação
temporal, o pedido foi expressamente negado pelo Supremo Tribunal
Federal.

7. A mesma lei, posteriormente, foi objeto de questionamento
em âmbito local, em processo de controle de constitucionalidade
estadual. Julgando a matéria, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do
Estado do Mato Grosso também entendeu inválida a aludida taxa, mas
restringiu no tempo os efeitos da sua decisão, aplicando-os somente a
partir do seu trânsito em julgado (fls. 5-17 de doc. 14). Mesmo opostos,
pela FIEMT, embargos de declaração questionando-se tal circunstância, o
posicionamento foi mantido pela Corte local, na decisão ora reclamada.

8. Entendo, nesse contexto, que, por via transversa, houve
desrespeito à autoridade da decisão tomada pelo Supremo Tribunal
Federal, especialmente por ter havido, aqui, rejeição expressa ao pleito do
Estado do Mato Grosso de limitar os efeitos temporais da decisão. Assim,
ao menos quanto à FIEMT e às pessoas por ela representadas, há uma
incompatibilidade lógica e jurídica entre o ato reclamado e o paradigma,
que deve ser corrigida para preservar a autoridade da decisão do
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Supremo Tribunal Federal.
9. Do exposto, com base no art. 161, parágrafo único, do

RI/STF e no art. 992 do CPC/2015, julgo parcialmente procedente o
pedido formulado na reclamação, para cassar a decisão reclamada
(Embargos de Declaração nº 1003057-65.2019.8.11.0000) e determinar que
outra seja proferida, com observância do decidido nos Embargos de
Divergência no Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº
1179245. Sem honorários, pois não houve contraditório efetivo.

10. Comunique-se à autoridade reclamada, remetendo-lhe
cópia da presente decisão, para que junte aos autos do processo de
origem e para que dê ciência à parte beneficiária do trâmite da presente
reclamação no Supremo Tribunal Federal.

Brasília, 27 de setembro de 2023.
MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO

RELATOR
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